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Nº 1.0000.16.086034-2/001


	Agravo de Instrumento-Cv
	1ª CÂMARA CÍVEL

	Nº 1.0000.16.086034-2/001
	Uberlândia

	Agravante(s)
	MUNICIPIO DE UBERLANDIA 

	Agravado(a)(s)
	MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 


DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto pelo MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA, contra r. decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito João Ecyr Mota Ferreira, da 2ª Vara da Fazenda Pública da comarca de Uberlândia que, nos autos da ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, deferiu a tutela de urgência, para determinar "que o Município de Uberlândia providencie a imediata transferência da paciente Ironita Alves Faria para uma instituição hospitalar pública ou privada que possua condições de tratar a sua enfermidade e que realize os procedimentos médicos necessários, arcando com todas as suas despesas médico-hospitalares, sob pena de incidência de multa diária que desde já arbitro em R$ 900,00 até o total de R$ 90.000,00”.

Requer a reforma da decisão, em síntese, aos seguintes argumentos: (i) houve o cumprimento espontâneo da ordem, com a transferência da paciente no dia 11/11/2016, ou seja, não houve desídia por parte do Município, mas sim esforço conjunto e contínuo para a concretização da medida pleiteada, já tendo a paciente inclusive recebido alta médica; (ii) a imposição de multa diária por descumprimento nada mais é do que um gravame aos cofres públicos municipais – a ser arcado por toda a coletividade; iii) o valor da astreinte não é compatível com a obrigação, sendo excessivo, uma vez que a fixação de prazo imediato para realizações de transferência para instituição pública ou privada implica necessariamente no cumprimento da ordem com atraso pelo Poder Público.
Recebo o recurso, porquanto presente os pressupostos de admissibilidade, passando ao exame do pedido de atribuição de efeito suspensivo.

Nos termos da norma inserta no art. 2º da Lei nº 12.153/09, a competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública se restringe a causas cíveis de interesse dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos, ressalvado, no § 2º do dispositivo, que em se tratando de obrigações vincendas, a soma de 12 (doze) parcelas não poderá exceder a limitação estabelecida no caput. 

Compulsando os autos, verifico que o agravada propôs ação civil pública perante uma das Varas de Fazenda Pública da comarca de Uberlândia indicando como valor da causa o montante de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Com efeito, nos termos da norma inserta no art. 291 do NCPC, “a toda causa será atribuído valor certo, ainda que não tenha conteúdo econômico imediatamente aferível”.

O art. 292 do mesmo diploma legal estabelece os parâmetros para estabelecimento do valor da causa, senão vejamos:

Art. 292.  O valor da causa constará da petição inicial ou da reconvenção e será:

I - na ação de cobrança de dívida, a soma monetariamente corrigida do principal, dos juros de mora vencidos e de outras penalidades, se houver, até a data de propositura da ação;

II - na ação que tiver por objeto a existência, a validade, o cumprimento, a modificação, a resolução, a resilição ou a rescisão de ato jurídico, o valor do ato ou o de sua parte controvertida;

III - na ação de alimentos, a soma de 12 (doze) prestações mensais pedidas pelo autor;

IV - na ação de divisão, de demarcação e de reivindicação, o valor de avaliação da área ou do bem objeto do pedido;

V - na ação indenizatória, inclusive a fundada em dano moral, o valor pretendido;

VI - na ação em que há cumulação de pedidos, a quantia correspondente à soma dos valores de todos eles;

VII - na ação em que os pedidos são alternativos, o de maior valor;

VIII - na ação em que houver pedido subsidiário, o valor do pedido principal.

§ 1o Quando se pedirem prestações vencidas e vincendas, considerar-se-á o valor de umas e outras.

§ 2o O valor das prestações vincendas será igual a uma prestação anual, se a obrigação for por tempo indeterminado ou por tempo superior a 1 (um) ano, e, se por tempo inferior, será igual à soma das prestações.

(...)
Por sua vez, a Lei nº 12.153/09, ao delimitar a competência do Juizado Especial da Fazenda Pública, dispõe, no art. 2º, §2º, que:

Art. 2º. (...)

§2º. Quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 (doze) parcelas vincendas e de eventuais parcelas vencidas não poderá exceder o valor referido no caput deste artigo.

Entretanto, no caso, vislumbro atecnia e manifesta discrepância entre o valor apontado na exordial e a real expressão econômica da demanda. 
Isso porque, embora a pretensão objeto da ação não possua, em si, valor econômico, haja vista que pretende à transferência da paciente idosa para hospital de maior complexidade, com a dispensação do tratamento médico necessário, não há qualquer razão - dados os parâmetros legais acima mencionados -, para que o valor da causa tivesse sido indicado em cifra de tamanha monta, quiçá sob a expressão “para efeitos meramente fiscais”.

Porém, como cediço, pode o Magistrado alterar, de ofício, o valor da causa, quando patente a falta de lastro que justifique o valor estipulado na exordial ou quando verificar que não corresponde ao conteúdo patrimonial em discussão ou ao proveito econômico perseguido pelo autor. Referida previsão, já reconhecida pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
, foi positivada expressamente no Novo Código de Processo Civil em seu art. 292, §3º, verbis:
Art. 292. (...)

§ 3o O juiz corrigirá, de ofício e por arbitramento, o valor da causa quando verificar que não corresponde ao conteúdo patrimonial em discussão ou ao proveito econômico perseguido pelo autor, caso em que se procederá ao recolhimento das custas correspondentes.

Destarte, em sendo retificado o valor da causa, de ofício, pelo Tribunal, a competência para processamento e julgamento do presente feito recairia sob o Juizado Especial da Fazenda Pública, que é absoluta.

Ademais, na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, inexiste óbice para que as ações civis públicas como a presente, em que o Parquet atua como substituto processual para fins de tutelar o direito individual à saúde de determinado cidadão, sejam julgadas pelos juizados especiais. Sobre o tema, o seguinte precedente: 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS/TRATAMENTO MÉDICO. DIREITO DIFUSO, DEFENDIDO INDIVIDUALMENTE. COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. 1. Recurso especial no qual se discute se as ações de fornecimento de medicamentos/tratamento médico, ajuizadas pelo Ministério Público em substituição processual de cidadão idoso enfermo, podem ser julgadas pelos Juizados Especiais da Fazenda Pública. 2. Não há óbice para que os Juizados Especiais procedam ao julgamento de ação que visa o fornecimento de medicamentos/tratamento médico, quando o Ministério Público atua como substituto processual de cidadão idoso enfermo. 3. Embora o direito à saúde se insira no gênero dos direitos difusos, sua defesa pode-se dar tanto por meio de ações coletivas, como individuais; e a intenção do legislador federal foi de excluir da competência dos Juizados Especiais a defesa coletiva do direito à saúde, e não a defesa individual. 4. Recurso especial não provido. (REsp 1409706/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 21/11/2013)

Nessa ordem de ideias e considerando as peculiaridades do caso concreto, notadamente o fato de que o Município cumpriu a ordem e a paciente já obteve inclusive alta hospitalar, vislumbro, no caso, hipótese de concessão do efeito suspensivo ao recurso, nos termos do artigo 1019, I, do Código de Processo Civil, pois presente a plausibilidade do direito.
Assim, patente a incompetência absoluta do juízo, que retira o pressuposto de validade do processo e, não havendo possibilidade de dano processual às partes, não há falar-se em conservação dos efeitos da decisão proferida por juiz incompetente.
Com tais fundamentos, atribuo efeito suspensivo ao agravo, até julgamento pelo Turma.
Oficie-se ao magistrado a quo sobre o teor da presente decisão a fim de que, no prazo legal, preste informações, caso entenda pertinente, ou comunique a este Relator sobre eventual decisão declinatória de competência, para fins do disposto no art. 1.018, §1º, do NCPC.

Intime-se a agravada para, querendo, apresentar contraminuta no prazo legal.

Ultimadas as providências a cargo da Secretaria ou, sobrevindo notícias acerca da declinação da competência pelo Juízo a quo, retornem conclusos para decisão.

Cumpra-se.

Intime-se. 

Belo Horizonte, 22 de novembro de 2016.
DES. BITENCOURT MARCONDES
RELATOR

� PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DANOS MORAIS. VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA. ALTERAÇÃO DE OFÍCIO PELO MAGISTRADO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 


1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que ao magistrado é possível determinar, de ofício, a correção do valor atribuído à causa, adequando-o ao proveito econômico pretendido. 


2. Agravo Regimental não provido.  (STJ. AgRg no REsp 1457167 / PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 2ª Turma, j. em 26/08/2014, DJe de 25/09/2014). 






Fl. 6/6

